
X CONFERÊNCIA DOS PRESIDENTES DAS REGIÕES ULTRAPERIFÉRICAS - REUNIÃO DE TRABALHO COM OS ESTADOS-MEMBROS E A COMISSÃO EUROPEIA
Ponta Delgada, 3 de Setembro de 2004

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Gostaria de começar por reiterar a minha satisfação em vos receber, a todos, nos Açores, na cidade de Ponta Delgada, nesta décima Conferência dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas. 

Agradeço, em meu nome e no dos meus colegas, a presença do senhor Comissário responsável pela Política Regional; a presença da Senhora Ministra do Ultramar de França e das Representantes dos Ministérios dos Negócios Estrangeiros de Espanha e de Portugal. A sua disponibilidade para estarem aqui presentes é uma confirmação - que tenho muito gosto em sublinhar - da importância que atribuem ao fortalecimento da relação de parceria que nos une à volta da problemática da ultraperiferia europeia. 

É também particularmente honroso e politicamente relevante o facto de termos, entre nós, nesta Conferência, o Senhor Embaixador dos Países Baixos, em representação da actual Presidência da União Europeia. Agradeço-lhe, Senhor Embaixador, ter aceite o nosso convite e aproveito para lhe manifestar o nosso melhor apreço por esse facto.

A agenda política das Regiões Ultraperiféricas continua marcada pela adopção pela Comissão Europeia, em 26 de Maio último, da Comunicação “Uma parceria reforçada para as regiões ultraperiféricas”. Como é óbvio, é um documento muito importante para as nossas Regiões. Os Presidentes das Regiões Ultraperiféricas já se pronunciarem sobre o seu conteúdo e eu tive a oportunidade de transmitir essa posição ao Senhor Comissário Barrot num encontro que tivemos em Bruxelas, em 16 de Junho passado. 

A este propósito, sinto que é da mais elementar justiça, uma vez mais, agradecer e frisar o empenho que o Senhor Comissário colocou na aprovação daquela Comunicação e o trabalho desenvolvido pelos Serviços da DGREGIO, nomeadamente pela sua Unidade RUP. Nós temos perfeita consciência da complexidade e dificuldade da tarefa que foi realizada. 

A Comunicação aprovada é um documento que nos traz boas notícias, promete desenvolvimentos interessantes e positivos, mas que também nos aviva preocupações antigas e suscita apreensões novas, ficando aquém do que as Regiões Ultraperiféricas entendem que era a amplitude do mandato que o Conselho Europeu de Sevilha atribuiu à Comissão, ou seja, a elaboração de um relatório sobre as RUP, enformado por – passo a citar - “uma abordagem global e coerente das particularidades da sua situação e dos meios para lhes fazer face”.

A tese defendida pelas Regiões Ultraperiféricas e pelos seus Estados Membros - que a especificidade do seu processo de crescimento e desenvolvimento económico justificaria a elegibilidade automática ao futuro objectivo da Convergência - não foi acolhida pela Comissão Europeia. 

Receia-se que daqui possa resultar um processo que coloque em causa a unidade de tratamento das nossas regiões, implicando a desvalorização política e o esvaziamento operacional do que é afirmado no nº 2 do Artigo 299.º do Tratado da Comunidade Europeia e que foi reiterado pela Convenção e pela CIG, no Artigo III 330.º do futuro Tratado Constitucional.

O quadro de condicionalismos negativos, que formatam a realidade ultraperiférica e que a individualizam dentro do conjunto das regiões europeias, é permanente, torna o seu crescimento económico difícil, vulnerabiliza a sustentabilidade dos níveis de produto no entretanto alcançados, dificulta o acesso e a internalização dos factores de competitividade regional e é independente do nível do Produto Interno Bruto. 

As nossas Regiões, infelizmente, não deixam de ser ultraperiféricas - aquele quadro de condicionalismos negativos não desaparece -  por ultrapassarem o limiar dos 75 % do PIB médio da União Europeia. Pelo contrário, são temidos os efeitos regressivos do termo da intensidade dos apoios que lhes são prestados.

É certo que a Comissão apresenta em alternativa a adopção de Programas Específicos para as RUP, nomeadamente, no domínio da compensação dos sobrecustos associados ao quadro de condicionalismos acima apontado. São programas direccionados às sete regiões ultraperiféricas, a questões que lhe são comuns e são fundamentados no Artigo 299.º n.º 2 CE. Tudo isso é muito positivo.

Contudo, em última instância, a eficácia do que é proposto dependerá dos recursos disponibilizados, da correcção dos critérios de afectação desses recursos entre as regiões, das condições da sua aplicação e do âmbito da sua utilização. No entanto, mesmo que a esses níveis tudo corra pelo melhor, a nossa anterior preocupação permanece.

Uma outra preocupação - preocupação antiga, diga-se - que é realçada por esta Comunicação, tem a ver com a insuficiente modulação da intervenção das políticas comunitárias nas nossas regiões, bem como com o insuficiente grau de articulação e de coerência de que essa intervenção se reveste. 

Estamos longe de ter uma actuação comunitária nas nossas regiões que cumpra com o requisito de uma abordagem global e coerente de que falava o Conselho Europeu de Sevilha. 

Por isso, é muito positivo o reconhecimento feito na Comunicação de que existe efectivamente um problema. Nós consideramos que esse problema é praticamente transversal a toda a intervenção comunitária nas nossas regiões e não se confina apenas a algumas políticas sectoriais. 

A este propósito, e como exemplo do que acabei de afirmar, chamaria a atenção para a actuação das políticas comunitárias no domínio da Investigação & Desenvolvimento e das Produções Tradicionais (Agricultura e Pesca). São áreas que, sendo muito importantes para todas as regiões ultraperiféricas, têm uma importância determinante para os Açores.

No primeiro caso, no domínio da Investigação & Desenvolvimento, trata-se, aqui igualmente, de mobilizar todas as possibilidades que potenciem e reforcem as nossas limitadas oportunidades de crescimento e desenvolvimento.  

As nossas regiões têm, em alguns domínios de investigação, condições excepcionais para o desenvolvimento da actividade científica. Queremos que a União Europeia nos ajude a criar condições que viabilizem e maximizem as possibilidades da investigação europeia de qualidade nas nossas regiões, associando quando possível os investigadores locais. 

As regiões ultraperiféricas constatam, no entanto, que o Plano de Acção que apresentaram à Comissão, em Junho de 2003, não teve resposta. Quando se anuncia para breve a apresentação do VII Programa Quadro de Investigação & Desenvolvimento, existem razões para estarmos preocupados. Os Presidentes das Regiões Ultraperiféricas aprovaram ontem uma resolução a esse respeito e frisam esta preocupação na Declaração Final desta Conferência. 

Quanto às Produções Tradicionais, nunca é demais lembrar - permitam-me a mim, Presidente da Região dos Açores, frisá-lo - que a parte mais significativa das oportunidades efectivas de crescimento, de diversificação, de ganhos de produtividade e de economias de alguma dimensão, ao alcance das regiões ultraperiféricas, concentra-se em algumas produções tradicionais, onde se vislumbram efectivas vantagens comparativas, assim como no turismo. 

A actuação comunitária nestes domínios, nas nossas regiões, não pode deixar de partir desta simples constatação. Uma relação reforçada de parceria obriga a que se encontrem as modulações de actuação e as alternativas que entrem em linha de conta com esse facto e que potenciem as hipóteses de exploração sustentável dos recursos, maximizando o seu contributo para o crescimento e o desenvolvimento das nossas regiões. Isto é, neste momento e no nosso caso concreto, particularmente relevante quanto às Pescas. 

Qualquer estratégia de modernização, de inovação e de desenvolvimento para as nossas regiões tem de estar associada, como condição da sua eficácia, a essas actividades produtivas e contribuir para o aumento da sua eficiência e diversificação. 

Defendemos, pois, que estas chamadas de atenção devem ser tomadas em linha de conta, nomeadamente, aquando da adopção de um conjunto de medidas legislativas comunitárias já anunciadas e que se cruzam com a agricultura e as pescas das regiões ultraperiféricas. 

Na área da Agricultura, aguardamos que a adaptação da reforma da PAC aos POSEI não coloque em causa o nível de ajudas fixado na última revisão. Isso constituiria um péssimo sinal.

Quanto às Pescas, permitam-me como Presidente do Governo Regional dos Açores, que torne a enfatizar a importância estratégica do objectivo da preservação dos recursos existentes na nossa ZEE, entre as 100 e as 200 milhas, e o cuidado que deve haver para que a proposta de regulamento para os recursos pesqueiros de profundidade não o comprometa. Estamos a falar da salvaguarda de extensos mas frágeis ecossistemas marinhos, até agora preservados da delapidação de uma exploração desregrada, como o comprova a investigação científica nacional e internacional que vai sendo feita. 

Ainda no que respeita à actuação das políticas comunitárias deixo outra pequena nota. As Regiões Ultraperiféricas portuguesas continuam a insistir na necessidade de haver uma resposta apropriada da parte da Comissão no que se refere à sua proposta da reactivação do POSEIMA Energia. Os tempos que correm demonstram a sua oportunidade, a impossibilidade de beneficiarmos de outros programas europeus sublinham a sua justiça, os resultados obtidos em termos de aproveitamento de energias renováveis provam a sua rendibilidade ambiental e económica. É inadequado e injusto ignorar estes considerandos.

O percurso que as Regiões Ultraperiféricas têm vindo a trilhar em conjunto demonstra que a defesa e a afirmação do carácter único da situação ultraperiférica e o aprofundamento da sua problemática, é um trabalho que nunca está concluído - apesar de alguns sucessos que têm marcado o caminho percorrido - e que tem de ser permanentemente aperfeiçoado. 

As alterações institucionais por que passa o projecto europeu, o alargamento a Leste, a necessidade de participarmos na concretização das estratégias de Lisboa e de Gotemburgo, a própria proposta da Comissão Europeia contida na sua Comunicação em resposta ao convite do Conselho Europeu de Sevilha de apresentação de um relatório sobre as RUP, determinam que este é um momento para avançar e não para parar e muito menos regredir.

A Comunicação da Comissão realça, muito correctamente, que a resposta ao desafio do crescimento e de desenvolvimento sócio-económico na ultraperiferia europeia tem de ser encontrada dentro duma relação de parceria reforçada entre a Comissão Europeia, os nossos Estados membros e as nossas regiões. As Regiões Ultraperiféricas têm dado passos para que o seu contributo para essa relação de parceria seja cada vez mais eficaz e profundo, quer em termos organizativos, quer no que diz respeito à cooperação inter-regional e ao aprofundamento do conhecimento da nossa realidade. 

Estamos convencidos que essa intenção existe, quer por parte da Comissão Europeia quer dos nossos Estados membros. Importa, contudo, articular de modo mais adequado as boas vontades em presença e estruturar os vectores de intervenção da parceria já que o objectivo é claro: ganhar na ultraperiferia europeia o desafio do crescimento, da convergência, da competitividade, da modernização e da inovação. 

Não será fácil, não tem sido fácil – neste aspecto nada é fácil na ultraperiferia – mas é possível. Esta é a lição mais importante que poderemos retirar dos 10 anos de Conferências de Presidentes das Regiões Ultraperiféricas, da experiência de cooperação inter-regional que lhes está subjacente e da relação de parceria que sempre as apoiou.

Muito Obrigado.
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